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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO

PROPOSIÇÃO Nº 4/2025

Assunto:  Proposição para alteração do Regimento Interno visando incluir regulamentação sobre
as sessões de julgamento em ambiente eletrônico de forma assíncrona

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A  Resolução  CNJ  nº  591/2024  estabeleceu  requisitos  mínimos  para  o  julgamento  de

processos em ambiente eletrônico, compreendendo-se este como aquele ocorrido em ambiente

virtual de forma assíncrona.

Dessa forma, há necessidade de promover alteração do Regimento Interno para incluir

regulamentação sobre o julgamento eletrônico de processo no âmbito deste Tribunal Regional do

Trabalho, sugerindo-se a inclusão de capítulo específico dedicado à matéria, com a inclusão dos

arts. 99-A a 99-O.

Ressalta-se  que vários  tribunais  já  regulamentaram a  matéria  em consonância  com as

disposições fixadas pelo CNJ, dentre os quais: CSJT, TST, TRT1, TRT3, TRT5, TRT6, TRT13, TRT14,

TRT16, TRT18, TRT19, TRT21, TRT23, TRT24.

Desse modo, apresenta-se a proposta para alteração do Regimento Interno, baseado na

Resolução CNJ nº 591/2024 e na regulamentação do CSJT e de outros Regionais.

PROPOSIÇÃO

Posto isso, a Comissão de Regimento Interno, com fulcro no art. 231 do Regimento Interno

do TRT da 11ª Região, apresenta proposta de Emenda Regimental, para disciplinar o julgamento

de processos em ambiente eletrônico no âmbito do Tribunal Pleno, das Seções Especializadas e

das  Turmas,  com  a  inclusão  do  “CAPÍTULO  IV-A  -  SESSÕES  DE  JULGAMENTO  EM  AMBIENTE
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ELETRÔNICO DE FORMA ASSÍNCRONA”, dentro do “TÍTULO II – ORDEM DE SERVIÇO DO TRIBUNAL”

do Regimento Interno do TRT da 11ª Região, e acréscimo dos seguintes arƟgos:

CAPÍTULO IV-A – SESSÕES DE JULGAMENTO EM AMBIENTE ELETRÔNICO DE FORMA ASSÍNCRONA

Art.  99-A. Os processos de competência jurisdicional do Pleno,  das Seções Especializadas e das

Turmas poderão, a critério do desembargador relator, ser submeƟdos a sessão de julgamento eletrônico,

assim entendida aquela ocorrida em ambiente virtual de forma assíncrona, por meio de Plenário Eletrônico.

Parágrafo único. Todas as classes processuais  de competência do órgão colegiado poderão ser

julgadas em ambiente virtual do Plenário Eletrônico de forma assíncrona, com exceção daquelas excluídas

previstas no art. 99-B deste Regimento.

Art.  99-B. Ficam  expressamente  excluídos  no  julgamento  eletrônico  as  seguintes  classes

processuais: 

I - a declaração de inconsƟtucionalidade de lei ou ato normaƟvo do Poder Público;

II -  o incidente de resolução de demandas repeƟƟvas;

III - o incidente de assunção de competência;

IV - os dissídios coleƟvos;

V - o estabelecimento ou alteração de súmulas 

Art. 99-C. Admite-se o julgamento em ambiente eletrônico não presencial,  por meio de sessões

virtuais, para os processos administraƟvos.

Parágrafo  único.  Não  serão  incluídos  na  pauta  da  sessão  virtual  os  procedimentos  da  classe

Processo AdministraƟvo Disciplinar. 

Art. 99-D. Os julgamentos eletrônicos assíncronos serão públicos, com acesso direto, em tempo real

e disponíveis a qualquer pessoa, por meio do síƟo eletrônico próprio do Tribunal.

Parágrafo único. As sessões virtuais jurisdicionais serão realizadas em periodicidade a ser definida e

previamente divulgada pelo órgão colegiado competente.
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Art. 99-E. Para a realização das sessões em ambiente eletrônico não presencial será necessária

prévia publicação da pauta no Diário Oficial e no síƟo eletrônico do Tribunal, com antecedência mínima de

5 (cinco) dias úteis entre a publicação e o início da sessão de julgamento (art.  71, § 1º do Regimento

Interno). 

§ 1º As pautas das sessões virtuais poderão ser publicadas no mesmo ato das pautas das sessões

presenciais ou telepresenciais, com a devida disƟnção dos processos que serão julgados em meio eletrônico

de forma assíncrona e aqueles que serão julgados na sessão presencial.

§ 2º Deverá ser observada as peculiaridades, em relação às sessões administraƟvas e judiciárias,

sobre a necessidade de publicação de pautas disƟntas e dos prazos entre a publicação no Diário Oficial e o

início das sessões, conforme o art. 74, § 6º deste Regimento.

§ 3º Quando a pauta for composta apenas de processos indicados a julgamento em sessão virtual

assíncrona, as partes serão cienƟficadas por meio do Diário Oficial sobre a data e o horário de início e de

encerramento da sessão. 

§ 4º As sessões virtuais assíncronas serão disponibilizadas para consulta em portal específico no

síƟo eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, no qual será registrada a eventual remessa

do processo para julgamento presencial ou o resultado final da votação.

Art. 99-F. O Ministério Público do Trabalho e as partes poderão requerer o julgamento em sessão

presencial, desde a publicação da pauta no Diário Oficial até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da

respecƟva sessão, para a realização de sustentação oral presencial,  devendo o pedido ser deferido pelo

relator. 

Art. 99-G. Nas hipóteses de cabimento de sustentação oral, fica facultado aos advogados e demais

habilitados nos autos encaminhar as respecƟvas sustentações por meio eletrônico, após a publicação da

pauta e até 48 (quarenta e oito) horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual assíncrono, sob

pena de preclusão. 

§ 1º O envio do arquivo de sustentação oral será realizado por meio do sistema de peƟcionamento

eletrônico gerando protocolo de recebimento e andamento processual. 
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§ 2º O arquivo eletrônico de sustentação oral poderá ser de áudio e/ou vídeo, devendo observar o

tempo máximo previsto regimentalmente, e as especificações técnicas de formato, resolução e tamanho,

definidos pelo Sistema Processual Eletrônico – PJE, sob pena de ser desconsiderado, para julgamento do

processo em ambiente virtual. 

§ 3º O advogado e o procurador firmarão termo de declaração de que se encontram devidamente

habilitados nos autos e de responsabilidade pelo conteúdo do arquivo enviado.

§  4º  A  Secretaria  do  órgão  julgador  cerƟficará  nos  autos  o  não  atendimento  das  exigências

previstas nos §§ 2º e 3º. 

§  5º  As  sustentações  orais  por  meio  eletrônico  ficarão  disponíveis  no  sistema de votação dos

membros do órgão colegiado desde o início da sessão de julgamento virtual assíncrono.

§ 6º Durante o julgamento em sessão virtual assíncrona, os advogados e procuradores poderão

realizar esclarecimentos exclusivamente sobre matéria de fato, os quais serão disponibilizados, em tempo

real, no sistema de votação dos membros do órgão colegiado. 

Art. 99-H. Em ambiente próprio no sistema eletrônico serão lançados os votos do desembargador

relator e dos demais membros do Pleno, da Turma ou da Seção Especializada.

§ 1º O desembargador relator deverá inserir a ementa, o relatório e o voto no ambiente virtual

para divulgação pública no início da sessão de julgamento. 

§ 2º Iniciado o julgamento, os membros do órgão colegiado terão até 6 (seis) dias úteis para se

manifestar.

§ 3º Os votos dos demais julgadores serão divulgados automaƟcamente e em tempo real, na ordem

cronológica das manifestações, à medida que forem sendo proferidos,  durante a sessão de julgamento

assíncrona, no sistema eletrônico do Tribunal.

§ 4º O membro do órgão colegiado que não parƟcipar  da sessão de julgamento terá sua ausência

registrada na ata do julgamento.  

§ 5º O início da sessão de julgamento definirá a composição do órgão judicante, observada a regra

do art. 37 deste Regimento. 

I – os processos em que houver impedimento, suspeição ou afastamento temporário de um dos

membros do órgão judicante serão remeƟdos automaƟcamente à sessão presencial quando houver prejuízo

ao quórum de votação; 
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II  –  os processos de relatoria  do desembargador afastado temporariamente serão reƟrados de

pauta pelo Presidente do órgão judicante; 

III  –  após  o  início  da  sessão,  os  processos  em  que  houver  pedido  de  desistência,  pedido  de

conciliação ou informação sobre a realização de acordo poderão, a critério do relator,  ser reƟrados de

pauta.  

Art. 99-I. As opções de voto serão as seguintes: 

I – convergente com o desembargador relator;

II – convergente com o desembargador relator, com ressalva de entendimento;

III – divergente com o desembargador relator;

IV – convergente com o desembargador divergente. 

§ 1º Eleita qualquer das opções dos incisos do caput, o desembargador poderá inserir, em campo

próprio do sistema virtual,  destaque pela relevância do tema, razões da divergência ou de ressalva de

entendimento, quando o sistema emiƟrá aviso automáƟco aos demais gabinetes.

§ 2º Deverão constar as opções de pedido de vista e de destaque do processo, assim entendidos:

I  -  pedido de vista:  manifestação de membro do colegiado para  melhor  análise  do caso,  com

reƟrada do processo da sessão de julgamento em curso e conƟnuidade em sessão virtual posterior;

II - pedido de destaque: manifestação de membro do colegiado para reƟrada do processo da sessão

virtual em curso e reinício do julgamento em sessão presencial posterior.

§ 3º Em caso de divergência é exigida a manifestação expressa contendo os fundamentos do voto.

§  4º  As  divergências  serão  encaminhadas  a  todos  os  componentes  do  órgão  judicante,

prevalecendo, após a votação eletrônica, o posicionamento majoritário, com a respecƟva publicação do

acórdão. 

§ 5º Considerar-se-á que acompanhou o relator o desembargador que não se pronunciar durante a

realização  da  sessão  virtual  ou  que não lançar  as  razões  de  divergência,  hipótese  em  que a  decisão

proferida será considerada unânime, independentemente de eventual ressalva de entendimento.

§ 6º Não serão julgados em sessão virtual assíncrona, sendo remeƟdos à sessão presencial,  os

processos: 

I – com pedido de destaque por qualquer membro do órgão colegiado;
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II – por requerimento de qualquer das partes ou pelo representante do Ministério Público, desde

que  requerido  até  48  (quarenta  e  oito)  horas  antes  do  início  da  sessão  e  deferido  pelo  relator,  por

comportar sustentação oral. 

§  7º  Excluído  da  pauta  virtual,  o  processo  será  encaminhado  para  a  sessão  presencial,  com

publicação da nova pauta, preferencialmente na primeira data disponível.

Art. 99-J. Na hipótese de conversão para julgamento presencial do processo publicado para pauta

virtual assíncrona, os desembargadores membros poderão renovar ou modificar seus votos.

§ 1º O julgamento reiniciado em sessão presencial não prejudica o voto já proferido por membro do

colegiado que posteriormente deixe o órgão, que será computado, sem possibilidade de modificação.

§ 2º No caso de julgamento de sessão administraƟva que seja reƟrado da pauta virtual assíncrona

e converƟdo para julgamento presencial, deverá ser observada a regra do § 2º do art. 91 deste Regimento.

Art.  99-K. Se  algum  dos  desembargadores  pedir  vista  dos  autos,  deverá  apresentá-los,  para

prosseguimento da votação, na primeira sessão virtual assíncrona subsequente, com preferência em pauta,

independentemente de nova publicação, sendo vedada a devolução da vista na mesma sessão virtual em

que solicitada. 

§ 1º Na devolução do pedido de vista o desembargador deverá inserir o voto no ambiente virtual

para divulgação. 

§  2º  O processo objeto de pedido de vista feito  em ambiente eletrônico  poderá,  a  critério  do

desembargador vistor, ser devolvido para prosseguimento do julgamento em sessão presencial. Neste caso,

o julgamento será retomado com o voto-vista. 

§ 3º Retomada a sessão com o voto-vista, os votos já proferidos poderão ser modificados, salvo no

caso de voto já proferido por membro do colegiado que posteriormente deixe de compor o órgão, que será

computado, sem possibilidade de modificação.

Art. 99-L. O Ministério Público do Trabalho, na condição de custus legis, terá assegurado o direito

de acesso aos votos dos processos encaminhados para julgamento em meio eletrônico, assim como das

razões de divergência ou convergência, em tempo real. 
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Art.  99-M. O  julgamento  será  considerado  concluído  no  final  do  horário  previsto  para

encerramento da votação. 

§ 1º As decisões da sessão virtual assíncrona serão consignadas em cerƟdão, que será juntada aos

autos eletrônicos, na qual constará:

I – a idenƟficação, o número do processo e o nome das partes;

II – o nome do Desembargador que presidiu a sessão de julgamento;

III – o nome do relator e dos desembargadores que parƟciparam do julgamento;

IV – os impedimentos e suspeições dos desembargadores para o julgamento;

V – o período da sessão virtual. 

§ 2º As atas referentes aos julgamentos das sessões virtuais serão publicadas no Diário Oficial e

conterão a proclamação final ou parcial do julgamento. 

Art. 99-N. Em caso de excepcional urgência, o Presidente do órgão julgador poderá convocar sessão

virtual assíncrona extraordinária, com prazos fixados no respecƟvo ato convocatório.

§ 1º O desembargador relator solicitará ao Presidente do colegiado a convocação de sessão virtual

extraordinária indicando a excepcional urgência do caso. 

§ 2º Os prazos de início  e término da sessão virtual  extraordinária deverão ser fixados no ato

convocatório, não se aplicando os prazos previstos nos arƟgos 99-E, caput e 99-H, § 2º.

§ 3º Convocada a sessão, o processo será apresentado em mesa, gerando andamento processual

com a informação do período da sessão. 

§ 4º  O advogado e  o procurador que desejarem realizar sustentação oral por  meio eletrônico,

quando cabível, deverão encaminhá-la até o início da sessão virtual extraordinária.

Art. 99-O. Aplicam-se às sessões virtuais os disposiƟvos que regem as sessões presenciais, em tudo

aquilo que não for incompaơvel com este capítulo.

Assinado Eletronicamente
Márcia Nunes da Silva Bessa
Desembargadora do Trabalho
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Presidente da Comissão do Regimento Interno
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